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Sessão de.24-t-aaa..de 19  89	 ACÓRDÃO N2.--196ra:111

Recurson2 - 55.119 - IRPF - EX: DE 1986

Recorrente - ALE RODRIGUES VIEIRA

Recorrido - DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM UBERLÂNDIA - MG

IRPF - LUCRO IMOBILIÁRIO - EX. 1986 - A auto
ridade administrativa podera autorizar a re
tificação da deè±aração de rendimentos
pessoa física, quando comprovado erro 	 nela
contido, desde que sem interrupção do pagamen
to do saldo do imposto e antes de iniciado
o processo de lançamento ex-officio.Na decla
ração retificadora e facultado ao contribuin
te o exercício da opção pela tributação a
alíquota de 25% sobre o rendimento, decorren
te do lucro auferido em alienação de imávj.
rural. Recurso provido.

Vistos relatados e discutidos os presentes autos 	 de

recurso interposto por ALE RODRIGUES VIEIRA

ACORDAM os Membros da Sexta Camara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por maioria, em dar provimento ao recurso, nos

termos do relaterio e voto que passam a integrar o presente julgado.

Vencido o Conselheiro Benedicto Onofre Evangelista que dava provimen

to parcial para que o imposto incidente sobre o lucro 	 imobiliário,

espontaneamente oferecido à tributação, seja apurado pela 	 aplicação

da alíquota de 25%.

Sala das SessOes(DF), em 24 de outubro de 1989.

amesigneasem r TA - PRESIDENTE
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LIO HADO/	 - RELATOR

,./4( /	 e

VISTO EM	 HELVÉCIO Ir 	 éCeb-, -":?-.RADOR DAFAZENDA
SESSÃO DE: 07 JUN 1990	 NACIONAL
RECURSO DO PROCURADOR: RP/106-0.123

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei
ros: MÁRIO ALBERTINO NUNES, AQUILES RODRIGUES DE OLIVEIRA, JOÃO JOS-Er
DE FIGUEIREDO NETO, WILFRIDO AUGUSTO MARQUES e os Suplentes Convocados
JOSÉ MAGNO POMBO VEIGA, CLODOALDO ALVES DE JESUS.

-	 -	 -	 -	 -	 - ------- __
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RELAT(5R I O

ALE RODRIGUES VIEIRA, já qualificado nos autos, in

terpõe Recurso Voluntário da Decisão do Delegado da Receita Fede

ral em Uberlândia - MG, que indeferiu impugnação ao lançamento for

malizado através da Notificação de fls. 27 e 32, mantendo a exiden

cia do IRPF, relativamente ao exercício de 1986, ano-base de 1985,

com os acréscimo legais.

O processo encontra-se relatado, em sintese,na deci

são de primeira instância da seguinte forma:

1. Trata-se de trabalho de revisão interna, realiza

do na declaração retificadora apresentada pelo contribuinte, onde

foi incluída na Cédula "H" da declaração, a importância de Cr$

506.99L740,00 (Padrão monetário da época) referente ao lucro apu

rado em alienação de imOvel rural, tendo como fundamento legal as

disposições dos arts. 623 e 624 c/c o artigo 41, parágrafo 8 2	e

9 2 do RIR/80, aprovado pelo Decreto n e 85.450/80, consoante o	 en

tendimento preconizado no Parecer Normativo CST 25/85.

2. A ação fiscal encontrá-se demonstrada e justifi

cada na minuta de fls. 25 e seu verso, e consiste basicamente em

não ter sido aceito,pela autoridade lançadora, a mudança efetuada,

pelo contribuinte, em sua declaração retificadora, da tributação

na cédula "H" para a opção prevista no parágrafo 8 2 do artigo 41 do

RIR/80. Alem disso, entendeu, também, a mesma autoridade "ad quo"

que o contribuinte ao optar pela tributação do lucro imobiliário

apurado na cédula "H" de sua declaração de rendimentos original,

vinculou a tributação de eventuais diferenças posteriormente apu

radas ao mesmo tipo de procedimento, sendo irrelevante se tais di
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ferenças vieram a ser decorrentes de procedimento de ofício ou de

iniciativa do prOprio contribuinte.

Em impugnação, tempestivamente interposta, fls. 29/

/30, o contribuinte pleiteou a exclusão da obrigação tributária, a

legando, em resumo, o seguinte:

a- a retificação efetuada foi espontanea a visou

principalmente oferecer a tributação rendimentos anteriormente omi

tidos e consequentemente aumentar o imposto recolhido;

b - o procedimento adotado na declaração de rendimen

tos - opção pela alíquota de 25% - foi baseada em orientação sobre

retificação constante do RIR/80 art: 616, Nota 1512, bem como na

Instrução Normativa SRF 076/83, que dispõe: "a pessoa física deve-

rá solicitar a retificação de sua declaração de rendimentos, para

incluir o lucro apurado, podendo optar pela inclusão deste na ce-

dula "H" ou pelo pagamento do imposto à alíquota de 25% com os a-

créscimos legais cabíveis";

c-ao final alega, o contribuinte, que a justificati

va do lançamento baseou-se em instruções poucos claras e conflitan

tes com a orientação do Regulamento do Imposto de Renda.

Ressalte-se que, tendo sido constatado erro na co

brança da multa constante da notificação original, foi emitida no

va notificação, de fls. 32, bem como reaberto pnam parao contribuinte

se manifestar. Atreves de petição, d.e fls. 34, o mesmo se reporta

às razões apresentadas na impugnação de fls. 29/30.

A documentação, acostada aos autos, noticiam que o

ora recorrente apresentou, em 28.12.86, declaração de rendimentos

do exercício de 1986, oferecendo . à tributação o lucro apurado em	 a
— /
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lienação de imOvel rural denominado Fazenda Lageado, situado no

Município de Patos de Minas. Posteriormente, em 09.06.88, pleiteou

a retificação da referida declaração de rendimentos com as inclu

si-5es relacionadas na petição de fls. 15, dentre elas oferecendo à

tributação o lucro apurado em alienação de outra propriedade ru

ral, denominada Fazenda Lanhosa, situada no mesmo Município, optan

do, então,pela tributação do lucro puferidona alienação das duas proprie

dades à alíquota de 25%.

Regularmente intimado da decisão de primeira instan

cia, em 08.06.89, o contribuinte protocolou, em 10.07.89, o Recur

so Voluntário de fls. 44/46, reeditando os argumentos expendidos

na impugnação ofertada.

É o relatOrio.
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VOTO

Conselheiro CÉLIO MACHADO, Relator:

O recurso á tempestivo,pelo que dele conheço.

No merito,a questão suscitada nos autos, gize-se a

possibilidade do contribuinte optar, quando do pedido de retifica

ção da declaração de rendimentos, pela tributação à alíquota de

25%, calculada sobre o lucro imobiliário auferido em alienação de

imOvel rural, não oferecido à tributação quando da apresentação da

declaração que pretende retificar.

O art. 6 2 do Decreto-Lei n 2 1.968, de 22.11.82, ad

mite que "a autoridade administrativa poderá autorizar a retifica

ção da declaração de rendimentos da pessoa física, quando compro

vado erro nela contido, desde que sem interrupção do pagamento do

saldo do imposto e antes de iniciado o processo de lançamento "ex

officio".

Como se verifica da prova constante dos autos, o

contribuinte pleiteou a retificação, oferecendo à tributação rendi

mentos não declarados, aumentando em consequencia o valor do impos

to devido, independentemente de qualquer procedimento fiscal,acres

cido dos encargos legais.

A opção pelo pagamento do imposto à alíquota de 25%

sobre o rendimento tributavel na cédula "H", decorrente de aliena

ções de imóveis é faculdade atribuída ao contribuinte, ex vi do §

8 2 do Art. 41 do RIR/80, a ser exercida na declaração de rendimen

tos do exercício financeiro correspondente ao ano-base em que as
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alienações foram efetivadas, consoante as regras do § 9 2 do refe

rido diploma legal - art. 41 do RIR/80.

Portanto, a retificação espontânea pretendida pelo

contribuinte encontra-se ao abrigo da legislação de regencia.

Isto posto, dou provimento ao recurso, para efeito

de reformar a decisão recorrida, para admitir a opção pleiteada,pe
\

lo contribuinte, nad laração retificadora.

,
Brasili DF, em 24 de outubro de 1989.

Vo'
CÉLIO MACHADO	 - RELATOR

St-
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